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PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº     /2016, QUE “DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DE IMPOSTO PREDIAL TERRITORIAL URBANO – IPTU E TAXAS INCIDENTES SOBRE IMÓVEIS EDIFICADOS E TERRENOS ATINGIDOS POR ENCHENTES, INUNDAÇÕES E/OU ALAGAMENTOS CAUSADOS PELAS CHUVAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.


                    Senhores Vereadores:




O presente projeto institui uma modalidade de isenção de pagamento de IPTU aos moradores ou proprietários de imóveis atingidos por enchentes, inundações e/ou alagamentos causados pelas chuvas.



A implantação dessa medida visa impedir a cobrança desse tributo específico nas localidades em que foram atingidas por esses eventos, já que os respectivos proprietários já terão que arcar com todo o prejuízo material, com a perda de bens, alimento, vestuário, dentre tantas outras coisas, além do risco que são colocadas em exposição. 



Trata-se de um projeto que encontra respaldo no Código Tributário Municipal, especificadamente na seção de isenções (artigo 78 e seguintes), e fundamenta-se em questão de ordem pública e de interesse de diversos bairros do Município que sempre são atingidos por enchentes e alagações. 




Assim, tratando-se de matéria pacífica, espero merecer dos nobres pares a melhor acolhida à proposta.

 Palácio 1º de Novembro, 11 de março de 2016.
Washington Bortolossi
Vereador – PPS

PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº         /2016
EMENTA: “DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DE IMPOSTO PREDIAL TERRITORIAL URBANO – IPTU E TAXAS INCIDENTES SOBRE IMÓVEIS EDIFICADOS E TERRENOS ATINGIDOS POR ENCHENTES, INUNDAÇÕES E/OU ALAGAMENTOS CAUSADOS PELAS CHUVAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
      A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

 


Art. 1º Fica isento e remido de Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU e taxas incidentes sobre imóveis edificados e terrenos atingidos por enchentes, inundações e/ou alagamentos causados pelas chuvas. 




§ 1º Considera-se imóveis atingidos por enchentes, inundações e/ou alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas instalações elétricas ou hidráulicas, em decorrência da invasão irresistível das águas, prejudicando a canalização de águas pluviais, abastecimento de água, sistema de esgotos sanitários e seus acessos, cerceando o direito de ir e vir das pessoas, reduzindo significativamente o valor venal do imóvel, sua base de cálculo como trata o Art. 33 do Código Tributário Nacional. 




§ 2º O benefício, de acordo com a proposta, valerá para os imóveis construídos dentro dos parâmetros legais, respeitando as normas existentes. 




§ 3º A isenção será concedida apenas sobre o imposto e não sobre seus acessórios e posteriores indenizações por danos, e não será extensiva às taxas e às contribuições de melhoria, nem aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão. 




Art. 2º A isenção ou remissão será concedida em relação ao imposto devido no ano/exercício seguinte ao da ocorrência dos prejuízos decorrentes das enchentes, inundações e/ou alagamentos. 



§ 1º Os benefícios a que se refere o Art. 1º desta Lei observarão o limite de 20.000,00 (vinte mil reais) relativo ao valor a recolher a título de IPTU, por exercício e por imóvel. 




§ 2º A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no Art. 1º desta Lei implicará a restituição das importâncias recolhidas a título de IPTU, na forma regulamentar. 




Art. 3º Para efeitos da concessão do presente benefício de isenção ou remissão, necessário se faz apresentação de requerimento contendo os imóveis atingidos por enchentes, inundações e/ou alagamentos causados pelas chuvas, instruído com documentação comprobatória suficiente para averiguação do ocorrido/sinistro. 




Art. 4º O Poder executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 dias, contados da data de sua publicação. 




Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 




Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Palácio 1º de Novembro, 11 de março de 2016.

Washington Bortolossi
Vereador – PPS

